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adquirido pelo apelante (f. 38/46). Verifica-se, assim,
que os problemas apresentados no veículo foram solu-
cionados e suportados pela apelada, não tendo o
apelante arcado com nenhum dos reparos. 

O apelante, por sua vez, apesar de alegar que o
bem em discussão ainda apresenta graves defeitos em
seu motor e caixa de câmbio, nada consegue provar. 

As notas e recibos trazidos aos autos pelo apelante
não indicam qualquer conserto relacionado aos defeitos
relatados na peça de ingresso. Os reparos realizados
pelo apelante, logo após a compra do bem, são reparos
comuns a qualquer veículo com vários anos de uso, tais
como: troca de óleo, filtro, bateria, lona de freio, vela, etc.

Conforme documentação acostada aos autos (f.
38), constata-se que o último conserto providenciado
pela apelada no veículo do apelante se deu em
25.05.2007; após essa data o apelante não consegue
comprovar que tenham ocorrido novos defeitos no
automóvel. O apelante não traz aos autos provas de que
houve gastos com reparos de supostos defeitos em seu
veículo, após o último conserto mecânico realizado pela
apelada. 

Diante da ausência de provas que apontem per-
sistência dos defeitos no veículo adquirido pelo apelante,
não há que se falar em anulação do negócio jurídico fir-
mado entre as partes. 

Entendo ainda que a violenta colisão e modifi-
cação do motor que o veículo em questão supostamente
sofreu poderiam ter sido facilmente verificadas caso o
apelante tivesse providenciado a vistoria do bem em um
mecânico de sua confiança, antes de concretizar a com-
pra. No meu modesto inteligir, o apelante, ao comprar
um veículo com vários anos de uso, poderia ter se pre-
cavido de maneira mais efetiva acerca das condições de
circulação do veículo. 

Nesse sentido, é o entendimento jurisprudencial:

Ementa: Apelação cível. Indenização. Veículo usado. Vício
redibitório. Possibilidade de vistoria pelo adquirente antes da
aquisição. Inexistência de defeito oculto. - Se o adquirente,
antes de efetivada a compra e venda pode examinar o veícu-
lo não podendo alegar ignorância de defeito que poderia ser
detectável por exame acurado [...] No caso dos autos não há
provas de que os defeitos do bem eram ocultos, porque se
tratava de veículo usado, fora das garantias normais dadas
pelo fabricante, especialmente porque há desgaste natural
do motor e das demais peças do automóvel. (TJMG,
Apelação Cível nº 1.0672.06.225115-8, Rel. Des. Afrânio
Vilela, julg. em 19.11.2008.) 

Nesse diapasão, entendo que o apelante não con-
segue comprovar suas alegações; por outro lado a
apelada logrou êxito ao trazer aos autos documentos
que demonstram fatos impeditivos e modificativos do
direito do apelante, conforme disposto pelo art. 333 do
CPC.

Nesse sentido, é o entendimento jurisprudencial: 

Ação ordinária. Nulidade. Negócio jurídico. Vício de con-
sentimento não demonstrado. Nulidade afastada.  - A teor
do que determina o art. 333 do Digesto Instrumental Civil,
imputa-se ao autor o dever de comprovar os fatos constitu-
tivos de seu direito e ao réu a demonstração da existência de
evento impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
autoral. Não restando comprovadas as alegações apresen-
tadas na exordial e constatando-se que o negócio jurídico
realizado não foi eivado de vícios, não há que se falar em
sua anulação. (TJMG, Apelação Cível nº
2.0000.00.495481-0/000, Rel.ª Des.ª Teresa Cristina da
Cunha Peixoto, julg. em 22.05.2006.) 

Dessarte, não tendo o apelante logrado êxito em
suas pretensões, rejeito a preliminar e nego provimento
ao apelo, mantendo, assim, intacta a sentença combati-
da, por seus próprios fundamentos. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FRANCISCO KUPIDLOWSKI e CLÁUDIA
MAIA. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO À APELAÇÃO.

. . .

ProUni BH - Bolsa de estudos - Concessão -
Cancelamento -

Requisitos - Preenchimento

Ementa: ProUni BH. Bolsa de estudos. Requisitos para
concessão e cancelamento. Preeenchimento. 

- Deve ser indeferido o pedido de manutenção da bolsa
do ProUni, quando verificado que o beneficiário não
alcançou o rendimento escolar exigido pelo programa e,
ainda, que deixou de recorrer, em tempo hábil, contra o
cancelamento do benefício. 

De ofício, parte do recurso não conhecido e recurso não
provido.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0077..779911770077--88//000033  --
CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  --  AAppeellaannttee::  CClleebbeerr  LLuucciiaannoo
BBaarrbboossaa  --  AAppeellaaddaa::  FFuunnddaacc--BBHH  --  FFuunnddaaççããoo  CCuullttuurraall  ddee
BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  AALLBBEERRTTOO  AALLUUÍÍZZIIOO
PPAACCHHEECCOO  DDEE  AANNDDRRAADDEE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM, DE OFÍCIO, NÃO CONHECER DE
PARTE DO RECURSO E NEGAR PROVIMENTO.
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Belo Horizonte, 15 de setembro de 2009. - Alberto
Aluízio Pacheco de Andrade - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
- Presentes os pressupostos objetivos e subjetivos de
admissibilidade, conheço do recurso.

Adoto o relatório da sentença de f. 186/194, por
fiel aos presentes autos, acrescentando tão somente que
a MM. Juíza julgou prejudicado o pedido de
manutenção do direito à bolsa do ProUni no segundo
semestre de 2007, por perda de objeto. Quanto aos
demais pedidos, julgou-os improcedentes.

Em face da sucumbência, condenou o requerente
ao pagamento de custas processuais e honorários advo-
catícios fixados em R$800,00 (oitocentos reais), suspen-
sa a exigibilidade do pagamento, em razão do deferi-
mento da justiça gratuita.

Inconformado, reitera o autor os termos da inicial,
transcrevendo os argumentos anteriormente despendi-
dos, aduzindo ainda que o corte de sua bolsa foi feito de
forma sumária por uma única pessoa e sem nenhuma
explicação por escrito. Alerta que não foi cumprida
determinação do MEC, no sentido de autorizar por uma
única vez a continuidade da bolsa, ouvida a comissão
responsável.

Alega que seu baixo rendimento escolar foi decor-
rente de problemas familiares.

Reabre discussão acerca da revelia da UniBH,
defendendo sua legitimidade para responder pelo pre-
sente feito, além de apontar a competência da Justiça
Estadual.

Afirma que a apelada não contestou o fato de ter
sido sumariamente excluída do programa sem a oitiva da
comissão, bem como o fato de uma funcionária ter ale-
gado que não preenchia o perfil socioeconômico para a
manutenção da bolsa, quando apresentou a ocorrência
policial que comprovava o conflito familiar que estava
vivendo.

Cita o art. 205 da CF, alegando que o prazo
administrativo para recorrer contra o corte do ProUni não
pode superar o dispositivo constitucional.

Argumenta que a sentença violou o art. 5°, XXXV,
da CF, ao fundamentar a sentença com base no atraso
em apresentar o recurso administrativo.

Por fim, requer sejam apreciadas todas as questões
suscitadas e discutidas no processo, principalmente a
revelia arguida na impugnação da contestação, com a
consequente reforma da sentença e deferimento dos
pedidos iniciais.

E, se assim não entender, requer o reconhecimen-
to do equívoco da sentença, ao reconhecer a perda do
objeto do pedido principal e a improcedência dos
demais. Afirma que, em sendo sucessivos, caem por terra

automaticamente, não havendo que se falar em impro-
cedência dos pedidos sucessivos.

Requer, ainda, a condenação da ré em custas e
honorários de 20% sobre o valor da causa.

Contrarrazões apresentadas às f. 208/223.
Feito o breve relatório, decido.
Preliminar de ofício - Não conhecimento parcial do

recurso.
Tenho que, inicialmente, deve ser analisada a ale-

gada revelia da UniBH, em decorrência de sua legitimi-
dade, e, ainda, a competência da Justiça Estadual,
matérias confusamente reeditadas pelo apelante.

Verifica-se que as referidas questões, trazidas pela
defesa como preliminar de mérito e na impugnação, já
foram devidamente examinadas pela d. Magistrada
primeva em seu despacho saneador de f. 97/98, bem
como pela decisão de f. 129.

Ora, se as questões já foram decididas pela d.
Magistrada em decisões que não foram objeto de qual-
quer recurso por parte do apelante, operou-se a
preclusão, razão pela qual não se pode conceber sejam
as mesmas reavivadas nesta oportunidade.

De tal sorte, de ofício, não conheço das referidas
argumentações, porquanto cuidam de matérias cobertas
pelo manto da preclusão.

Quanto ao mérito propriamente dito, com efeito,
entendo que a decisão foi acertada, não estando a
merecer censura.

O ProUni - Programa Universidade para Todos - é
regulamentado pela Lei nº 11.096/05 e destina-se à
concessão de bolsas de estudo integrais e parciais, que
variam de acordo com as condições econômicas do
estudante, conforme art. 1º.

No art. 2º, parágrafo único, está consagrado que
o aluno beneficiário do programa deverá cumprir os re-
quisitos de desempenho acadêmico, estabelecidos em
normas expedidas pelo Ministério da Educação.

O Decreto nº 5.493/05, que regulamenta a Lei do
ProUni, dispõe que o estudante deverá apresentar
aproveitamento acadêmico em, no mínimo, 75% (seten-
ta e cinco por cento) das disciplinas cursadas em cada
período letivo. Conforme comprovante apresentado à f.
90, o aluno foi reprovado em 2 (duas) disciplinas das 5
(cinco) cursadas e apresentou desempenho acadêmico
de 60% (sessenta por cento).

Na espécie, o apelante, não obstante tenha
alcançado o direito à bolsa de estudos através do
ProUni, não preencheu os requisitos necessários à con-
tinuidade do benefício.

Isso porque, mesmo sabendo de seu deficitário
desempenho, o apelante não cuidou de interpor os
recursos cabíveis em tempo hábil, conforme se infere dos
documentos de f. 75/80, tendo deixado para tomar as
providências - que entendia pertinentes para o restabe-
lecimento do benefício - após o início do semestre letivo
seguinte ao cancelamento, f. 82.
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Assim, ao contrário do alegado, foi oportunizado
ao apelante defender-se do cancelamento do benefício,
não podendo persistir a alegação de ofensa ao art. 5°,
LV, da CF.

Ressalta-se que o prazo para requerer a oitiva dos
professores das matérias em que foi reprovado e sua
apreciação pela Comissão se encontrava entre aqueles
amplamente divulgados pela UniBH, f. 75, e ignorados
pelo apelante.

Desse modo, entendo que a situação não tem
como ser revertida, sob pena de inviabilizar o próprio
programa, não se prestando a embasar a pretensão do
apelante o direito constitucional à educação que, sabe-
se, não é absoluto.

Por fim, as alegações do apelante acerca de sua
condição socioeconômica, supostamente apontada por
funcionária da ré, não estão em discussão nestes autos,
sendo impertinentes para o deslinde da questão.

No mais, correta a decisão que entendeu pela
perda do objeto do pedido referente à manutenção da
bolsa no segundo semestre de 2007, uma vez que a sen-
tença foi proferida em dezembro de 2008, e improce-
dente o pedido para dar efetividade ao art. 205 da
Constituição Federal, uma vez que o pedido não tem
relação com os demais.

Com essas razões, nego provimento ao recurso.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PEREIRA DA SILVA e CABRAL DA SILVA.

Súmula - DE OFÍCIO, NÃO CONHECERAM DE
PARTE DO RECURSO E NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

DDiirreeiittoo  ddaa  33ªª  VVaarraa  ddaa  FFaazzeennddaa  ddaa  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo
HHoorriizzoonnttee  --  AAuuttoorraa::  FFaarrmmáácciiaa  ddee  MMaanniippuullaaççããoo  VViiddaa
NNaattuurraall  --  RRééuu::  SSuuppeerriinntteennddeennttee  ddaa  VViiggiillâânncciiaa  SSaanniittáárriiaa  ddee
MMiinnaass  GGeerraaiiss  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  EEDDIILLSSOONN  FFEERRNNAANNDDEESS  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª CÂMARA CÍVEL
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA NO
REEXAME NECESSÁRIO. 

Belo Horizonte, 15 de setembro de 2009. - Edilson
Fernandes - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. EDILSON FERNANDES - Trata-se de reexame
necessário da r. sentença de f. 399/407, que, nos autos
do mandado de segurança impetrado pela Farmácia de
Manipulação Vida Natural Ltda. contra ato do Diretor de
Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde do Estado de
Minas Gerais, após rejeitar preliminar de ilegitimidade
passiva, concedeu a segurança para “assegurar à impe-
trante e filiais o direito de comprar, manipular e comer-
cializar as substâncias na lista C2 da Portaria nº 344 da
Anvisa, de acordo com as prescrições médicas apresen-
tadas”. 

A impetrante afirma que, embora esteja legalmente
autorizada a funcionar, o impetrado, com base na
Portaria 344/98 da Anvisa, lhe veda a manipulação de
isotretinoína - substância retinóica. Salienta que a
proibição de manipulação das substâncias constantes da
lista “C2” na preparação de medicamentos de uso
sistêmicos direcionada apenas contra as farmácias de
manipulação viola os princípios da legalidade, propor-
cionalidade, isonomia e livre iniciativa e concorrência (f.
02/26). 

Intimada, a autoridade impetrada afirma, prelimi-
narmente, que não tem legitimidade passiva para a
causa, visto que, “embora competente para determinar o
cumprimento de ordens superiores e legais, não exerce
ação fiscalizadora”. No mérito, salienta que a restrição
foi imposta devido “aos vários efeitos adversos” e ao uso
indiscriminado dos medicamentos retinóicos (f.
336/340). 

Sem recurso (f. 416-v.). 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-

nheço do reexame necessário. 
Em primeiro plano, examino a preliminar de ilegi-

timidade passiva suscitada pelo impetrado, ao funda-
mento de que sua atuação é de mera determinação de
execução de ações de saúde. 

Em sede de mandado de segurança, não é o inte-
resse do órgão estatal que determina a legitimidade da

Mandado de segurança - Autoridade coatora -
Legitimidade - Manipulação de medicamento -

Proibição - Portaria da Anvisa - Limitação inexis-
tente em lei - Ilegalidade - Direito líquido e certo

- Configuração

Ementa: Mandado de segurança. Autoridade coatora.
Legitimidade. Farmácia de manipulação. Proibição de
manipulação de medicamento. Portaria 344/98 da
Anvisa. Limitação inexistente em lei. Ilegalidade. Direito
líquido e certo configurado. 

- Por não encontrar fundamento de validade na Lei
5.991/73, é abusiva a proibição de manipulação em
farmácias das substâncias constantes da lista “C2” (re-
tinóicas), na preparação de medicamentos de uso
sistêmico ou tópico. 

RREEEEXXAAMMEE  NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0088..997766666600--
44//000011  --  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  --  RReemmeetteennttee::  JJuuiizz  ddee


